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o presente trabalho se destina a todos os 
operadores de direito eleitoral, de forma indis-
tinta. Nos artigos que compõem a pre sente 
obra, tenciona-se palmilhar pelos pontos mais 
problemáticos no que concerne aos pleitos 
elei  torais, mostrando cada nuance sob vários 
prismas, para que o leitor possa chegar a suas 
próprias conclusões.
Na época hodierna, sabe-se do vulto em que se 
transformou a Justiça eleitoral, principalmente 
depois da denominada “lei da Ficha limpa”, 
fazendo com que ela assuma relevante papel 
nas eleições. contudo, há uma carência muito 
grande na construção de uma teorética séria a 
respeito da matéria, que não fique ao alvedrio 
de jurisprudências cambiantes. um dos obje-
tivos do trabalho é contribuir para que a teoria 
eleitoral possa ser densificada.
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